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Introdução 
Uma característica essencial das constituições democráticas 
consiste em definir os direitos e garantias individuais, após estruturar 
juridicamente os Poderes do Estado. No tópico, porém, é necessário 
salientar que tão importantes quanto os direitos declarados são as 
garantias constitucionais. São elas que asseguram os direitos declarados e 
protegem as liberdades individuais contra o arbítrio do poder, a fim de 
que aqueles não se tornem letra morta.1
                                                 
* Artigo publicado na Revista Brasileira de Direito Processual n. 39, p. 33-50, Forense, 
1986. 
1 JACQUES, Paulino. Curso de Direito Constitucional. Forense, 7ª ed., 1974, p. 348. 
 
** Ministro do Superior Tribunal de Justiça, a partir da Constituição de 1988. 
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Dentre as garantias constitucionais, ditas civis, aflora o 
mandado de segurança, que, segundo a Constituição, destina-se a 
proteger direito líquido e certo não amparado por “habeas corpus”, seja 
qual for a autoridade responsável pela ilegalidade ou abuso do poder (EC 
1/69, art. 153, § 21). É sobre essa garantia fundamental à tutela dos 
direitos e liberdades individuais que iremos fazer algumas considerações 
que se nos afiguram atuais, certos de que, em seus aspectos basilares, já 
foi o instituto estudado, com profundidade e erudição, em excelentes 
trabalhos doutrinários, aos quais nada temos a acrescentar. O nosso 
objetivo, portanto, é por demais singelo. 
Natureza jurídica 
Apesar de antigo, um tema que ainda provoca muitos debates 
é aquele que concerne à natureza jurídica do mandado de segurança. Há 
quem lhe negue o caráter de ação, sob a alegação de que seria apenas 
remédio de natureza constitucional, não subordinado aos princípios 
regentes do direito de ação. A propósito, aduzem que um dos elementos 
da ação são as partes, não se encontrando no mandado de segurança a 
pessoa do réu, pois, como tal, não deve ser tida a autoridade apontada 
como coatora pelo impetrante. Daí, inexistindo partes, não há identificar 
lide a ser composta por meio do exercício do poder jurisdicional do 
Estado. Nesse sentido, argumentam, com apoio do art. 7º, I, da Lei nº 
1.533, de 31 de dezembro de 1951, que a autoridade coatora é apenas 
notificada - e não citada - para prestar informações e, ainda, que a 
notificação é para prestar informações, e não para oferecer defesa. 
A essas objeções rebate, com argúcia, o insigne Amaral 
Santos, com inteira razão, ao dizer que o fato de a lei falar em notificação 
e não em intimação configura apenas erro de técnica, porquanto, em boa 
técnica processual, notificação corresponde ao ato pelo qual se dá 
conhecimento a alguém de despacho ou decisão que ordena fazer ou 
deixar de fazer alguma coisa, enquanto citação é o chamamento do réu a 
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juízo para defender-se da ação contra ele proposta. De outra parte, o fato 
de a defesa, no mandado de segurança, assumir a forma de informações 
não tem o condão de desfigurar-lhe a natureza de ação, pois aquelas 
visam impugnar esta, tanto no tocante ao processo como em relação ao 
mérito. Ao instituir a defesa sob a forma e com a denominação de 
informações, apenas considerou a lei a circunstância de ser o sujeito 
passivo da ação uma autoridade, que, nessa condição, é acionada.2
Ademais, não se pode negar o mandado de segurança ser um 
processo de ação, isto é, processo de partes, diante do que consta dos  
arts. 10 e 19 da Lei do Mandado de Segurança; o primeiro refere-se 
expressamente à palavra “parte”, e o outro, a “litisconsórcio”, instituto 
que diz respeito à “cumulação de partes”.3 e 4
Embora o mandado de segurança seja considerado ação pela 
doutrina dominante, a sua classificação no quadro das ações é objeto de 
controvérsia. Afigura-se-me, porém, correto o entendimento daqueles 
que, à vista da tutela jurisdicional invocada, classificam o mandado de 
segurança como ação de conhecimento que assume a forma meramente 
declaratória (nulidade do imposto lançado, por inconstitucional), ou 
constitutiva (os destinados a impor uma obrigação de fazer ou não fazer: 
liberação de coisa apreendida, sustação da cobrança de tributos, 
reintegração de funcionário, determinação para a entrega de 
documento).5
Partes. Autoridade coatora como substituto processual 
3
                                                 
2 SANTOS, Moacyr Amaral. Natureza Jurídica do Mandado de Segurança. Arquivos do 
Ministério da Justiça, n. 114, p. 33 e VIDIGAL, Luís Eulálio de Bueno. Direito Processual 
Civil. Saraiva, 1965, p. 49 – 51. 
3 SANTOS, Moacyr Amaral. Ob. cit., p. 34 e VIDIGAL, Luís Eulálio de Bueno. Ob. cit., p. 
51; 53. 
4 Os citados autores referem-se a dispositivos com a redação anterior, o que, porém, não 
afasta o acerto do seu raciocínio, à vista dos textos em vigor. 
5 BARBI, Celso Agrícola. Do Mandado de Segurança. Forense, 2ª ed., 1966, p. 43 – 48; 
SANTOS, Moacyr Amaral. Ob. cit., p. 36 – 40 e VIDIGAL, Luís Eulálio de Bueno. Ob. cit., 
p. 73 – 101. 
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Estabelecido o mandado de segurança ser ação de 
conhecimento, convém fazer breve referência às partes que nele figuram. 
São elas o impetrante, na qualidade de titular do direito, o 
impetrado, ou seja, a autoridade coatora, e o Ministério Público, como 
parte pública autônoma. O impetrante pode ser tanto pessoa física como 
jurídica, órgão público ou universidade patrimonial privada. A propósito, 
ensina o ilustrado Hely Meirelles que o constituinte não restringiu o seu 
uso à pessoa humana (como fez com o habeas corpus); instituiu-o como 
meio constitucional hábil a proteger indiscriminadamente direitos de 
quaisquer titulares, personalizados ou não, desde que tais titulares 
disponham de capacidade processual para defendê-los judicialmente, 
quando lesados ou ameaçados de lesão por ato ou omissão de autoridade. 
Pode, ainda, impetrar segurança o terceiro prejudicado por decisão 
judicial. 
Sobre a legitimidade ativa de órgão público despersonalizado 
para impetrar segurança, há interessante precedente do Excelso Pretório, 
que, em plenário, reconheceu a legitimidade ativa do presidente do 
Tribunal de Contas do Ceará para impetrar segurança contra atos do 
governador e da Assembléia Legislativa, ditos ofensivos, da competência 
daquele Tribunal.6
O impetrado é a autoridade coatora, que figura no processo 
como substituto processual da pessoa jurídica de direito público, portanto 
como “parte” em sentido formal. “Parte” em sentido material é a pessoa 
jurídica. A autoridade coatora, como seu substituto processual, não é 
referida, em geral, pelos doutrinadores. Quem a propôs, de forma 
magistral, foi o insigne Amaral Santos.8 e 9
4
                                                 
6 MEIRELLES, Hely Lopes. Mandado de Segurança e Ação Popular. Revista dos Tribunais, 
7ª ed., 1980, p. 26. 
8 SANTOS, Moacyr Amaral. Ob. cit., p. 40-41. 
9 A propósito, ver também CRETELLA JÚNIOR, José. Do Mandado de Segurança, p. 127-
130. 
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Tal posicionamento da autoridade coatora é convincente, pois, 
na verdade, não funciona em defesa de direito próprio, mas de alheio. 
Ademais, permite resolver importantes questões processuais. 
Primeiramente, é de ver-se que a sentença contra substituto processual 
atinge o substituído. De outra parte, nada impede que a pessoa jurídica 
ingresse no processo como litisconsorte da autoridade coatora. Aliás, há 
caso em que a autoridade coatora pode confundir-se com o próprio 
representante do ente público - é o caso dos prefeitos. Isso não se dá 
quanto aos chefes dos Executivos federal e estaduais, pois não 
representam em juízo as entidades que governam; quem as representa 
são os seus procuradores (CPC, artigo 12, I). 
Assistência: descabimento 
Não me parece acertado o ponto de vista do eminente Hely 
Lopes Meirelles no sentido de poder a entidade coatora ingressar no 
mandado de segurança, a qualquer tempo, como simples assistente do 
coator recebendo a causa no estado em que se encontra.10 Com efeito, a 
Lei nº 1.533/51 não prevê a assistência em mandado de segurança.11 Isso 
só era possível em face da anterior redação do artigo 19 dessa lei, tal 
como reconhecido pela própria Suprema Corte (RTJ 72/229); não em 
relação à atual, dada pela Lei nº 6.071, de 3 de julho de 1974, art. 1º. 
Entidade pública: ingresso no processo como litisconsorte da 
autoridade coatora; interposição de recurso 
Por isso mesmo, sendo parte em sentido substancial, a 
entidade pública pode ingressar no processo como litisconsorte da 
autoridade coatora, ou mesmo recorrer da sentença, pois é sobre ela que 
recaem os encargos decorrentes da concessão da ordem. Na ementa do 
acórdão que encima a AMS 89.842-ES, de que fui relator, destaquei: 
A autoridade coatora participa da ação de mandado de 
segurança na qualidade de mera parte em sentido formal 
5
                                                 
10 MEIRELLES, Hely Lopes. Ob. cit., p. 27. 
11 AG 44.240 – PA, TRF, 2ª Turma. Relator Ministro Costa Lima. 
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(substituto processual), pois, em tal caso, parte em sentido 
material é a pessoa jurídica, cujo direito está a defender, 
que, por isso mesmo, tem legitimidade para recorrer. 
Há julgados sustentando que a autoridade coatora não tem 
legitimidade para recorrer da decisão deferitória do writ (RE 97.282- PA, 
RTJ 105/404, Relator Ministro Soares Muñoz; AMS 95.440-MG, 
jurisprudência do TFR, Lex vol. 27 pág. 188; Relator Ministro William 
Patterson; Agravo de Instrumento nº 38.492-MS, Relator Ministro Jorge 
Lafayette Guimarães). Fundam-se em que a autoridade coatora é 
representante da entidade pública, por isso, não sendo parte, não pode 
recorrer. 
Conforme procurei mostrar, a autoridade coatora não é 
necessariamente representante da entidade. É representante no caso de 
prefeito, antes citado; nessa hipótese, todavia, cabe acentuar que 
acumula posição com a de parte em sentido formal. Em se tratando, por 
exemplo, dos chefes de executivo federal ou estadual e outras autoridades 
administrativas ou judiciais, a autoridade coatora não representa a 
entidade pública de que é órgão, embora por lei (Lei nº 1.533/51, art. 7º, 
I) seja obrigado a defender interesse da entidade em nome próprio, na 
qualidade de substituto processual, portanto de parte em sentido formal 
(CPC, art. 6º). Por isso a autoridade coatora pode recorrer sem excluir a 
legitimidade, para tanto, da entidade pública. 
Litisconsórcio necessário 
Outro ponto importante a salientar é que todo aquele que for 
atingido pela possível concessão da segurança há de integrar a lide como 
litisconsorte necessário (Lei nº 1.533/51, art. 19; CPC, art. 47). Trata-se, 
em regra, de litisconsórcio necessário unitário. A tendência, aliás, é no 
sentido de que toda vez que a concessão do mandado de segurança 
implicar a modificação da posição jurídica de outras pessoas diretamente 
beneficiadas pelo ato impugnado haverá litisconsórcio necessário e a 
sentença não poderá ser dada sem que esses terceiros sejam citados 
6
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como parte passiva na ação.12 A respeito, o Tribunal Federal de Recursos 
aprovou a Súmula nº 145, segundo a qual extingue-se o processo de 
mandado de segurança, se o autor não promover, no prazo assinado, a 
citação do litisconsorte necessário. 
Informações: devem ser prestadas pessoalmente 
As informações em mandado de segurança devem ser 
prestadas pessoalmente pela autoridade coatora, não podendo sê-lo por 
intermédio de procurador, em seu nome, ainda que munido de procuração 
outorgando-lhe poderes especiais para aquele fim. É o que se depreende 
do art. 7º, I, da Lei nº 1.533/51.13 e 14
Prazo para impetração: vantagem 
O prazo é de 120 dias e conta-se da ciência do ato impugnado 
dada ao interessado, (Lei nº 1.533/51, art. 18). Trata-se de prazo 
decadencial, que começa a correr a partir do dia em que o ato torna-se 
operante e exeqüível, ou seja, desde o instante em que esteja apto a 
produzir a lesão. Na contagem há de observar-se a regra do art. 184, 
parágrafos 1º e 2º, do CPC, isto é, computa-se o prazo com exclusão do 
dia do começo e inclusão do dia do vencimento, devendo o dia inicial e o 
final coincidir com os dias úteis.15
Súmula 430: interpretação 
Convém  assinalar que, segundo a Súmula 430 do STF, pedido 
de reconsideração na via administrativa não interrompe o prazo para o 
mandado de segurança. Tal verbete, porém, há de ser visto com certo 
tempero. Com efeito, há pedido de reconsideração que tem efeito 
suspensivo, por isso a sua utilização torna o ato inexigível. Daí que, só a 
7
                                                 
12 BARBI, Celso Agrícola. Do Mandado de Segurança. Forense, 2ª ed., p. 115, que bem 
reflete essa orientação, apesar de, nesta edição, ter tido em conta o CPC de 1939. 
13 MS 85.932 – RJ. Relator Ministro Armando Rollemberg. In Revista do TFR nº. 65, p. 
208; AMS 94.753 – RJ, AC DJ 25/6/82, p. 6.284, de que fui Relator. 
14 SANTOS, Moacyr Amaral. Ob. cit., p. 33 – 34 e MEIRELLES, Ob. cit., p. 50. 
15 VELLOSO, Carlos Mário da Silva. Mandado de Segurança. Ajuris, nº 21, p. 94. 
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partir da ciência da decisão que nele vier  a ser proferida, corre o prazo da 
impetração.16 e 17
Ato operante e exeqüível 
Diz o art. 5º, I, da Lei nº 1.533, de 1951, que não se dará 
mandado de segurança contra ato de que caiba recurso administrativo 
com efeito suspensivo, independentemente de caução. Tal disposição não 
obriga a parte a exaurir a via administrativa para, após, recorrer à via 
judiciária. O que estabelece é que, para fins de impetração da segurança, 
é necessário seja o ato impugnado operante e exeqüível pela 
administração. Isso significa que, se o recurso suspensivo for utilizado, a 
parte terá de aguardar o seu julgamento para ajudar o mandamus; caso 
renuncie ao recurso administrativo ou deixe transcorrer o prazo para a 
sua manifestação, poderá desde logo impetrar a segurança.18
Nessa linha de raciocínio deve ser interpretada a Súmula nº 
429 do STF,  segundo a qual existência de recurso administrativo com 
efeito suspensivo não impede o uso do mandado de segurança contra a 
omissão de autoridade. A propósito, esclarece Theotonio Negrão, com 
apoio em precedente do Tribunal Federal de Recursos (AMS 79.751-RJ, AC 
DJ 15/3/78; pág. 1335), que o referido verbete aplica-se ao caso de 
recusa ou omissão de autoridade em praticar ato, mesmo que comporte 
recurso, não havendo como falar-se em efeito suspensivo, desde que não 
se suspende omissão, e sim ação.19
Nesse caso, em que a natureza do ato não permite efeito 
suspensivo ao recurso, o prejuízo, desde logo, é atual, como lembra Celso 
Barbi. É o que acontece na situação de a autoridade cassar o registro de 
8
                                                 
16 Ver voto que proferi no MS 100.689 – DF, Relator Ministro Geraldo Sobral. Pleno TFR, j. 
15/9/83. 
17 Ver ainda MS 94.319 – DF, Relator Ministro Evandro G. Leite. 
18 MEIRELLES, Hely Lopes. Ob. cit., p. 16 – 17. O autor, com sua habitual clareza, 
interpreta o preceito, nesse sentido. 
19 NEGRÃO, Theotonio. Código de Processo Civil e legislação em vigor, Saraiva, 14ª ed. 
1985, p. 679. Nota 3 ao art. 5º da LSM. 
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um diploma, o arquivamento de um contrato social, a inscrição  de um 
advogado nos quadros da respectiva seção da OAB.20
Pode ocorrer, ainda, hipótese em que se torne inútil a 
interposição de recurso com efeito suspensivo, na via administrativa. É o 
que se dá quando o fundamento da segurança é a inconstitucionalidade da 
lei, pois só o Poder Judiciário pode deixar de aplicar a lei sob tal 
fundamento.21 e 22
Em resumo, portanto, o ato administrativo, de que cabe 
recurso com efeito suspensivo, torna-se operante e exeqüível: (a) se a 
parte deixar de interpor o recurso suspensivo ou renunciar a ele; (b) se, 
pela sua natureza, o ato impugnado não admitir efeito suspensivo ao 
recurso; (c) no caso de ser inútil a manifestação do recurso com efeito 
suspensivo. Em todos esses casos, o ato da autoridade torna-se operante 
e exeqüível. Portanto pode ensejar, desde logo, a impetração. 
Há julgados que sustentam ser cabível mandado de segurança 
com fins declaratórios.23 e 24 Conforme antes acentuei, com apoio naquela 
que considero ser a melhor doutrina, o mandado de segurança pode 
consubstanciar ação declaratória. Na sua modalidade preventiva, é 
necessário que o impetrante demonstre achar-se diante de ameaça 
objetiva e atual de violação de direito subjetivo do qual seja titular.25 
Sinale-se que, em qualquer modalidade, o mandado de segurança 
pressupõe lide concreta e não hipotética, pois o Judiciário não é órgão de 
consulta. 
Liminar: Prazo de validade 
9
                                                 
20 BARBI, Celso. Ob. cit., p. 66, de onde colhi os exemplos. 
21 Idem, p. 66 – 67. 
22 Ver AMS 95.041-PR, Ac DJ 16/12/82, Relator Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, p. 
13.097. 
23 AMS 89.835 – SP, Revista TFR 85/192. 
24 AMS 89.835 – SP, Revista TFR 85/192. 
25 AMS 86.709, AC DJ 1º/9/83, p. 13.057; AMS 94.103. Revista TFR. 103/285 – 289 e AC 
DJ 26/5/83, p. 7.428; AMS 89.700 – SP, AC DJ 20/8/81, p. 7.928; AMS 94.103 – PE. Lex 
Jurisprudência do TFR nº 20/180. Relator Ministro Antônio de Pádua Ribeiro. 
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Em tema de mandado de segurança, eventualidade 
interessante consiste em saber se ainda prevalece o art. 1º, letra “b”, da 
Lei nº 4.348, de 26 de junho de 1964, que restringe a 90 dias, a contar da 
data da sua concessão, prorrogável por mais 30 dias, o prazo de eficácia 
da liminar. No agravo regimental interposto no MS 104.549-RJ, sustentei, 
com apoio unânime da 2ª Seção do TFR, baseado em Hely Lopes Meirelles 
e no decidido pelo Pleno no agravo regimental nº 46.300-DF (Relator 
Ministro Antônio Neder), que o prazo de eficácia da medida pode ser 
interrompido pelas férias, impedimento de natureza judiciária ou delonga 
causada pelo litisconsorte passivo, como naquele caso. Acrescentei, a 
partir da vigência do atual Código de Processo Civil, que conferiu ao juiz o 
poder geral de cautela, poder o magistrado deferir a liminar com eficácia 
até o julgamento da causa. Isso porque a liminar tem natureza, portanto 
visa assegurar a eficácia da decisão de mérito. Daí que, no caso de a 
segurança não ser julgada quanto à duração da liminar fixada, a decisão 
de mérito que nela vier a ser proferida poderá ter a sua eficácia 
comprometida. Que adiantaria conceder liminar sustando a realização de 
uma praça ou leilão se, vencido aquele prazo, fosse ela cassada antes de 
a segurança ser decidida pelo seu merecimento? O resultado seria o 
mesmo se, em tal caso, a lei vedasse a concessão da liminar. O acórdão 
proferido naquele precedente ficou assim ementado: 
Mandado de segurança. Prazo de eficácia da liminar 
concedida. Lei nº 4.348, de 26/6/64, art. 1º, letra “b”, 
Código de Processo Civil, arts. 798 e 799. 
I – O art. 1º, letra “b”, da Lei número 4.348, de 26.6.64, 
que fixou em 90 (noventa) dias o prazo de eficácia da 
liminar, prorrogável por mais 30 (trinta), não mais prevalece 
após a vigência do atual Código de Processo Civil, que 
conferiu ao magistrado o poder geral de cautela. 
II – Ademais, o prazo a que se referia aquela lei podia ser 
interrompido pelas férias ou outro impedimento de natureza 
judiciária, especialmente quando causado por litisconsorte 
passivo necessário como no caso. Precedentes do TFR. 
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III - Agravo regimental desprovido. 
Ato normativo 
Examinemos, agora, algumas questões acerca do mandado de 
segurança contra ato normativo, ato disciplinar, ato complexo e ato 
judicial. 
Constitui orientação pacífica aquela no sentido de que não 
cabe mandado de segurança contra a lei em tese (Súmula nº 266). Daí 
não caber mandado de segurança contra ato normativo todavia tal 
entendimento não pode ser, como não é, absoluto. Há casos em que o ato 
normativo produz efeitos concretos, independentemente de qualquer 
outro ato da autoridade, senão o de baixá-lo. Em caso recente, de muita 
repercussão, o Plenário do Tribunal Federal de Recursos teve ensejo de 
enfrentar a questão. Fê-lo no caso do denominado Finsocial. Decidiu, 
naquele ensejo, que a Portaria Ministerial nº 119, de 22/6/1982, que 
regulamentou o Decreto-Lei nº 1.940, de 25/5/1982, instituidor daquela 
contribuição, tornou concreta a sua exigência, independentemente de 
qualquer atuação da autoridade. Daí ter conhecido, originariamente, do 
mandamus interposto contra o Ministro da Fazenda, que editou a citada 
Portaria.26
Na AMS 89.043-DF, de que fui Relator, decidiu a 4ª Turma do 
TFR na consonância da seguinte ementa (DJ 13/11/1980, pág. 9.457): 
Mandado de segurança preventivo – Ato normativo expedido 
pelo Conselho Federal dos Corretores de Imóveis – 
Configuração da possibilidade de lesão a direito subjetivo de 
categoria profissional – Cabimento do mandamus. 
I – É cabível mandado de segurança contra ato 
consubstanciado em Resolução do Conselho Federal dos 
Corretores de Imóveis que, ao admitir hipótese de registro 
de Corretores, com possível exorbitância aos limites legais, 
acarretou ensejo a lesão de direito subjetivo da categoria 
profissional, representada pelo sindicato impetrante, a ser 
11
                                                 
26 MS 97.975 – DF. Revista do TFR 106/270 – 292. 
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traduzida na redução do mercado de trabalho a que faz jus, 
nos termos da lei. 
II – Apelação provida. 
Há, também, precedentes do Excelso Pretório. Esta é a 
ementa do RE 81.847-RS (Relator Ministro Leitão de Abreu), decidido pela 
sua 2ª Turma. (RTJ 90/518): 
Mandado de segurança. Seu cabimento para impugnar 
portaria ministerial que contém, em si mesma, medida 
coercitiva, podendo independentemente de ato de aplicação, 
em concreto, da regra nela expressa, produzir efeito lesivo 
ao direito do impetrante. Inaplicabilidade da Súmula 266. 
Recurso extraordinário não conhecido. 
No MS 18.428, decidiu o Pleno da Suprema Corte que, embora 
não caiba o remédio heróico contra a lei em tese, tem aquele Tribunal o 
entendimento de ser o mesmo admissível, quando o ato, por si só, pode 
produzir ato lesivo ao direito (RTJ 54/71, Relator Ministro Barros 
Monteiro). 
Ato disciplinar 
Dispõe o art. 5º, III, da Lei nº 1.533/51, que não se dará 
mandado de segurança quando se tratar de ato disciplinar, salvo quando 
praticado por autoridade incompetente ou com inobservância de 
formalidade essencial. 
Acerca do assunto já decidiu o Excelso Pretório que: 
Não é inconstitucional o art. 5º da Lei nº 1.533/51 quando 
exclui de apreciação, em mandado de segurança, o ato 
disciplinar, entendida a vedação no que concerne ao exame 
dos seus motivos, e não à sua legalidade extrínseca (RDA 
147/178). 
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No entanto a orientação do Tribunal de Recursos tem 
propendido para admitir o mandado de segurança contra ato disciplinar, 
sem as restrições da Lei nº 1.533/51, art. 5º, III.27
Nesse sentido, no MS 88.911-DF, Relator Ministro Gueiros 
Leite, decidiu o TFR que: 
Cabe mandado de segurança contra ato disciplinar, para 
exame dos aspectos extrínsecos e também da sua legalidade 
intrínseca, quando se deve apurar se a sanção imposta ao 
servidor é legítima, conhecendo-se dos motivos da punição. 
(AC. DJ 16.10.80). 
No voto que proferi no MS 90.245-DF, exteriorizei a minha 
orientação sobre a controvérsia. Disse (Revista TFR 89/195): 
Sr. Presidente: Entendo que o art. 5º, item 3º, da Lei do 
Mandado de Segurança, não pode prevalecer sobre o art. 
153, parágrafo 21, da Constituição, ou seja, não pode a lei 
ordinária restringir o texto constitucional. Se alguma 
restrição tiver que ser estabelecida quanto ao cabimento do 
mandado de segurança contra ato disciplinar, tal limitação 
há de constar do próprio texto constitucional como ocorre 
com o habeas corpus. 
Em tema de mandado de segurança, a minha orientação é 
no sentido de que o Poder Judiciário pode examinar todos os 
aspectos dos atos administrativos, salvo aqueles que 
impliquem ofensa ao princípio da independência e harmonia 
dos Poderes. 
Por isso sustento que não cabe mandado de segurança 
contra ato discricionário envolvendo aspectos de 
conveniência, oportunidade, justiça ou injustiça, pois, se 
pudesse o Judiciário examinar tais circunstâncias, estaria a 
invadir atribuições peculiares ao Poder Executivo com ofensa 
ao art. 6º da Constituição. 
No entanto, bem salientou o eminente Ministro Torreão Braz 
que os atos administrativos punitivos são vinculados. 
Portanto, quanto a eles, a autoridade está presa aos fatos 
que lhe servem de embasamento. 
                                                 
27 MS 90.245 – DF (Pleno). Revista do TFR nº 82/332 e nº 89/169. Relator Ministro José 
Dantas. 
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Ato complexo 
No tocante a ato complexo, a questão acerca da competência 
para apreciá-lo enseja dificuldades. Antes de examiná-las, lembramos o 
preciso conceito de ato complexo que nos é dado por Hely Lopes 
Meirelles: 
Ato complexo é o que se forma pela conjunção de vontades 
de mais de um órgão administrativo. O essencial, nesta 
categoria de atos, é o concurso de vontades de órgãos 
diferentes, para a formação de um ato único.28
Conforme se sabe, a competência para processar e julgar 
mandado de segurança é normalmente fixada tendo em conta a hierarquia 
da autoridade coatora. Na esfera federal, por exemplo, se a autoridade 
coatora é o Presidente da República, a competência para apreciar e decidir 
a segurança é do STF; se se trata de Ministro de Estado, do TFR; se se 
refere a outras autoridades administrativas, do Juiz Federal. 
Acontece que o ato complexo pode provir da conjugação de 
vontades de órgãos encarnados por autoridades sujeitas a órgão 
jurisdicionais diversos. É o caso do ato de aposentadoria baixado pela 
autoridade administrativa, que só se completa com o seu registro pelo 
TCU (Constituição, art. 72, § 7º). Na hipótese, no âmbito federal, quem 
baixa o ato é, em regra, o Ministro de Estado, sujeito a controle, na via 
mandamental, do TFR (Constituição, art. 122, I, “c”); quem o registra é o 
TCU, sujeito, quanto ao assunto, à jurisdição do STF (Constituição, art. 
119, I, “i”). 
Segundo ensina Celso Barbi, constitui entendimento 
generalizado, em se tratando de ato complexo, o de que todas as 
autoridades que participam da sua formação são consideradas coatoras.29 
Daí que, em tal caso, é lógico que a segurança deve ser apreciada pelo 
14
                                                 
28 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. Revista dos Tribunais, 1981, 
p. 147. 
29 Idem, p. 81. 
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órgão judiciário de maior grau, sob cuja jurisdição esteja uma das 
autoridades participantes da formação do ato. 
Assinale-se que, no mandado de segurança contra ato 
complexo, devem ser citadas (a lei fala, erroneamente, em notificação, 
como disse) todas as autoridades que hajam contribuído para a sua 
formação, na qualidade de litisconsortes necessárias (CPC, art. 47, 
parágrafo único). Trata-se, aliás, de litisconsórcio unitário, pois não é 
possível, no caso de concessão da ordem, que o ato seja desconstituído 
apenas em relação a uma autoridade e continue subsistente com atinência 
a outra ou outras. 
Nesse contexto, não nos parece acertada a afirmação de que, 
nos atos complexos, coator é a última autoridade que neles intervém para 
o seu aperfeiçoamento.30
Não fosse pelos argumentos antes citados, dois casos julgados 
pelo Plenário do TFR deixam clara a improcedência da assertiva. Versou 
um dos julgados sobre hipótese em que o impetrante propugnava pela 
prevalência do ato de aposentadoria baixado por Ministro de Estado, ao 
qual o TCU negara registro. Em tal hipótese, se o TFR concedesse a 
segurança, a sua decisão não teria o condão de determinar à Corte de 
Contas que procedesse ao registro antes denegado, pois é da competência 
do STF processar e julgar mandado de segurança contra ato do TCU 
(Constituição, art. 119, I, “i”). De outra parte, não havia conceber 
pudesse o TFR determinar ao Ministro que baixasse ato de aposentadoria 
em desacordo com o decidido pelo TCU. Por isso aquele Tribunal concluiu 
pela remessa dos autos à Suprema Corte. O acórdão ficou assim 
ementado: 
MANDADO DE SEGURANÇA. RETIFICAÇÃO DE 
APOSENTADORIA ORDENADA PELO TRIBUNAL DE CONTAS 
DA UNIÃO. AUTORIDADE COATORA. ATO COMPLEXO. 
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O ato que pôs sem efeito a aposentadoria do requerente 
resultou da confluência de vontade do Tribunal de Contas da 
União e do Ministro da Justiça. Trata-se, por conseguinte, de 
ato complexo. Assim, ambas são autoridades coatoras 
(CELSO AGRÍCOLA BARBI. Do Mandado de Segurança 3ª 
edição 2ª. Tiragem, Forense; 1977, pág. 129). 
Pela graduação hierárquica do mencionado Tribunal, a 
competência para conhecer da matéria cabe ao Supremo 
Tribunal Federal (Constituição Federal, artigo 119, I, letra 
“i”). 
Se o impetrante propugna pela prevalência do ato ao qual o 
Tribunal de Contas da União recusou registro, não pode o 
Tribunal Federal de Recursos ordenar o registro negado, se 
aquele Tribunal tem a prerrogativa de competência mais 
elevada para o controle jurisdicional de seus atos. 
Não conhecimento da impetração, que deverá ser remetida 
ao Pretório Excelso. 
(MS nº 88.573-DF – Rel. Sr. Ministro Justino Ribeiro – Julg. 
9.9.82 – Pleno – maioria – Publicado no DJ de 26/05/84). 
Em caso semelhante (a diferença está apenas em que o ato de 
aposentadoria foi baixado, por delegação do Ministro, por autoridade 
inferior, sujeita à jurisdição do Juiz Federal, diante da Súmula 510 do 
STF), o TFR também concluiu pela competência do STF, a quem remeteu 
os autos. Eis a ementa do acórdão: 
Mandado de segurança. Aposentadoria. Ato complexo. 
Competência. 
I – Se o mandado de segurança impugna ato complexo, 
resultante da conjugação de vontade de dois órgãos 
administrativos, de um lado o Tribunal de Contas da União, a 
negar o registro da aposentadoria e, de outro, o Executivo, a 
concordar com tal decisão e lhe dar execução, a 
competência para apreciá-lo é do excelso Pretório 
(Constituição, art., 119, I, “j”). 
II - Mandado de segurança não conhecido.31
Ato judicial 
16
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Por último, iremos fazer breve reflexão sobre a admissibilidade 
do mandado de segurança contra ato judicial. Diz o artigo 5º, II, da Lei nº 
1.533/51, que cabe mandado de segurança contra despacho ou decisão 
judicial, quando haja curso previsto nas leis processuais ou possa ser 
modificado por via de correição. É claro que, se o recurso ou a correição 
cabível não tiverem efeito suspensivo do ato judicial impugnado, 
admissível se torna a impetração, a fim de evitar lesão ou ameaça de 
lesão do direito pelo próprio Judiciário. 
Feita essa observação, cumpre dizer que, em tema de 
mandado de segurança contra ato judicial, é conhecida a grande 
dificuldade com que se deparam os magistrados para solucionar os 
multifários casos concretos que lhes são submetidos à apreciação. Nesse 
sentido, num dos mais profundos e pesquisados estudos sobre a matéria, 
o insigne Ministro Xavier de Albuquer assinalou, no lapidar voto que 
proferiu sobre o tema, ao julgar o RE 76.909-RS (RTJ 70-507): 
Há mais de vinte anos, quando a primeira disciplinação do 
instituto, contida na lei 191, de janeiro de 1936, já estava 
substituída pela dos artigos 319 e segs. do CPC, o douto 
Victor Nunes Leal reclamou, em estudo doutrinário, contra o 
inveterado, prejudicial e lastimável casuísmo com que o 
assunto vinha sendo tratado pela jurisprudência dos nossos 
tribunais. Sobreveio a lei 1.533, de 13 de dezembro de 
1951, ainda vigente, em cujo artigo 4º, inciso II, alguns 
otimistas viram solução satisfatória para a questão. Ledo 
engano, porém, porque a tormenta persevera e o censurado 
casuísmo continua a reger, fragmentariamente e sem 
sistema, o comportamento dos Tribunais. 
No douto voto, após examinar, minuciosamente, as várias 
facetas do sistema, especialmente tendo em conta a Súmula nº 267 do 
Excelso Pretório, concluiu aquele insigne Ministro (RTJ 70/515): 
Em suma, condições para a admissibilidade do mandado de 
segurança contra ato judicial são, para mim, a não 
suspensividade do recurso acaso cabível, ou a falta de 
antecipação de eficácia da medida de correição a que 
também alude a lei, uma e outra somadas ao dano 
ameaçado por ilegalidade patente e manifestado ato 
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impugnado e, com menor exigência relativamente a tal 
ilegalidade, aquele efetiva e objetivamente irreparável. 
Dentro de tal contexto, afigura-se-me que, ao decidir 
mandado de segurança contra ato judicial, o magistrado deve ter em 
conta os seguintes princípios: 
a) constitui exceção e não regra; 
b) só cabe contra decisão impugnável por meio de recurso não 
suspensivo ou medida correicional sem eficácia antecipada; 
c) não cabe contra decisão transitada em julgado (Súmula nº 
268 do STF); 
d) impõe-se a comprovoção de que o recurso não suspensivo 
ou  pedido correicional sem eficácia antecipada tenham sido 
manifestados; 
e) em qualquer caso, é imperioso que se demonstre a 
ocorrência de dano irreparável ou de difícil reparação, resultante de 
ilegalidade flagrante (dano ex jure) ou de dano objetivo e real. 
Tais regras, aliás, vêm sendo, de modo geral, observadas em 
reiterados acórdãos do TFR. Nesse sentido, o decidido nos MS nº 89.685-
RJ, 89.867-DF e 90.124-RJ, de que fui relator; no MS 86.979-PR, relator o 
eminente Ministro Aldir Passarinho; no MS 86.979-PR, relator o eminente 
Ministro William Patterson; no MS 89.774, relator o eminente Ministro 
Sebastião Reis. 
Nessa linha de entendimento, os seguintes precedentes do 
Excelso Pretório: RE 76.909, RTJ 70/504; RE  69.974, RTJ 72/743; RE 
84.181, RTJ 81/879; RE 68.793, RTJ 85/120. 
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Cumpre notar que o terceiro atingido pelo ato judicial pode 
impetrar segurança contra ele sem precisar de, primeiramente, impugná-
lo mediante recurso ou reclamação.32
Tema que tem ensejado controvérsia consiste em saber se 
possível é conceder segurança para dar efeito suspensivo a recurso 
recebido só no efeito devolutivo. No TFR tem prevalecido o entendimento 
afirmativo, o que me parece ser razoável.33 A concessão de segurança 
tem, no caso, caráter cautelar. Visa a evitar que aqueles que estejam sob 
o pálio da aparência do bom direito sejam atingidos por dano irreparável 
ou de difícil reparação se não se atribuir efeito suspensivo ao recurso. Em 
tal hipótese, tem-se sustentado no TFR que se deve mesmo conceder 
efeito suspensivo ao recurso, e não, de logo, deferir a segurança, pois, ao 
fazê-lo, estaria o seu órgão julgador (Pleno ou Seção) a substituir a turma 
julgadora. 
A meu ver, no tópico, cabe fazer distinção; em regra, deve-se 
apenas outorgar efeito suspensivo ao recurso se tal medida é suficiente 
para afastar o dano ou ameaça de dano irreparável; no entanto, no caso 
de dano ex jure ou de decisão teratológica, penso que, de logo, deve ser 
concedida a segurança, devendo preponderar a sua razão de ser 
constitucional. Assim votei em caso de anulação de patente em que o Juiz 
concedeu liminar em desfavor do réu, titular da patente questionada, sem 
sequer ouvi-lo.34
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32 MS 95.061, 2ª Seção, TFR, j. 22/6/82, Relator Ministro Wilson Gonçalves; MS 95.512, 
Ac DJ 22/4/82 (Pleno – TFR). Relator Ministro Gueiros Leite; RE 80.191, RTJ 87/96. 
Relator Ministro Cunha Peixoto; MS 100.965-SP, 2ª Seção, TFR, Ac DJ 22/6/84. Relator 
Ministro Antônio de Pádua Ribeiro. 
33 MS 100.633-DF, 2ª Seção, TFR, Ac DJ 16/2/84, Relator Ministro Antônio de Pádua 
Ribeiro; MS 96.323-RJ, 2ª Seção, TFR, Ac DJ 26/12/82. Relator para o acórdão Ministro 
José Dantas; MS 91.038-SP, 2ª Seção, TFR, Ac DJ 17/9/81 e MS 89.746-SC, 2ª Seção, 
TFR, Ac DJ 16/9/80. Relator Ministro Moacir Catunda. 
34 MS 101.418-RJ, 2ª Seção, TFR, Ac DJ 23/2/84, Relator Ministro Pedro Acioli, idem, MS 
100.965-SP, antes citado. 
 
 
